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SE É LEGÍTIMO O ARBITRADO COM BASE EM EXTRATOS OU DEPÓSITOS BANCÁRIOS

EMENTA

- É ILEGÍTIMO O LANÇAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA ARBITRADO COM BASE APENAS EM

EXTRATOS OU DEPÓSITOS BANCÁRIOS. Referência: - Lei 4.729, de 14-07-65, art. 9º. - Decreto 58.400,

de 10-05-66, arts. 55, "e", 58 e 106. - EAC 72.975 - RJ (2ª S 14-09-82 - DJ 04-11-82). - EAC 80.723 - PR (2ª

S 04-09-84 - DJ 22-11-84). - AC 41.984 - RJ (4ª T 14-10-81 - DJ 05-11-81). - RE 49.124 - MG (5ª T 16-08-82

- DJ 07-10-82). - AC 51.591 - SP (4ª T 24-11-82 - DJ 07-04-83). - AC 62.732 - SP (7ª T 05-09-83 - DJ

09-12-83). - REO 74.943 - SP(4ª T 30-11-83 - DJ 15-12-83). Segunda Seção, 01-10-85 - DJ 07-10-85, p.

17.483 EMFOR 451 LEI Nº 3.470, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1958 Altera a legislação do Impôsto de Renda

e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º A legislação do impôsto de renda consolidada no Regulamento

aprovado pelo Decreto nº 40.702, de 31 de dezembro de 1956, de acôrdo com as modificações introduzidas

pela Lei nº 2.862, de 4 de setembro de 1956, passa a vigorar com as alterações da presente lei. Art. 2º Não

são dedutíveis, para os efeitos do impôsto de renda da pessoa jurídica, as importâncias que forem

declaradas como pagas ou creditadas a título de comissões, bonificações, gratificações ou semelhantes,

quando não fôr indicada a operação ou a causa que deu origem ao rendimento e quando o comprovante do

pagamento não individualizar o beneficiário do rendimento. § 1º Desde que não atendida a condição

estabelecida neste artigo, os rendimentos declarados como pagos ou creditados por sociedades anônimas

serão tributados na fonte à razão de 28%. § 2º No caso das demais sociedades ou de firma individual,

consideram-se os mesmos rendimentos como lucros pagos aos seus sócios ou titulares. Art. 3º O direito à

distribuição de rendimentos por exercícios, a que se refere o art. 23 do regulamento aprovado pelo Decreto

nº 40.702, de 31 de dezembro 1956, só será reconhecido aos que a requererem até 30 de abril do ano

seguinte ao do recebimento. § 1º Os rendimentos de que trata êste artigo, correspondentes a período

superior a um qüinquênio, serão distribuídos pelos últimos cinco exercícios, a contar da data do seu

recebimento. § 2º Quando o rendimento se referir a período anterior aos últimos cinco anos, contados da

data do seu recebimento, será igualmente computado, para fins de tributação, dentro do mesmo qüinqüênio.

Art. 4º Para efeito do disposto no art. 92 do regulamento aprovado pelo Decreto nº 40.702, de 31 de

dezembro de 1956, equiparam-se à venda a promessa de compra e venda e a cessão de direitos de

promessa de compra e venda sôbre propriedades imobiliárias. § 1º O impôsto sôbre lucros imobiliários de

que trata êste artigo deverá ser recolhido até a data da escritura, quando houver quitação de preço, e dentro

de 30 dias do pagamento da última prestação, nos demais casos. § 2º O recolhimento fora dos prazos, a que

se refere o parágrafo anterior, ficará sujeito às penalidades aplicáveis às infrações relativas ao Título de

Arrecadação nas Fontes da consolidação da legislação do impôsto de renda aprovada pelo Decreto número

40.702, de 31 de dezembro de 1956. § 3º As cessões de direito abrangidas por êste artigo estão excluídas

do impôsto a que se refere o art. 10 do regulamento aprovado pelo Decreto nº 40.702, de 31 de dezembro

de 1956. § 4º Ficam excluídos das disposições dêste artigo, referentes à tributação dos lucros apurados nas

operações imobiliárias, os rendimentos das promessas de compra e venda, e das cessões de direitos de

promessa de compra e venda constantes de escrituras públicas lavradas até 45 (quarenta e cinco) dias após

a publicação desta lei, os quais serão tributáveis na conformidade da legislação anterior. Art. 5º Os tabeliães

de notas e serventuários que exerçam função de notário público ou de oficial de registro, federais ou

estaduais, não poderão, sob pena de multa de Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros), lavrar ou registrar escritura



de compra e venda de propriedades imobiliárias ou escritura de promessa de compra e venda ou de cessão

de direito de promessa de compra e venda sôbre propriedades imobiliárias, com cláusula de quitação de

preço, sem que seja feita, pelo vendedor, prova de recolhimento do impôsto de que trata o art. 92 do

regulamento baixado com o Decreto nº 40.702, de 31 de dezembro de 1956, mediante exibição da guia

própria com o respectivo recibo, cujo número e data deverão ser indica dos na mesma escritura, ressalvado


